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SOLICITAÇÃO DE IMPUGNAÇÃO 

 
 
AO MUNICÍPIO DE IVAÍ/PR 
CNPJ N.º 76.175.918/0001-33  
Departamento de Compras e Contratos 
 

Referente ao: 
AVISO DE LICITAÇÃO N° 009/2022 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/2022  
PROCESSO ELETRÔNICO Nº 007/2022  
(Decreto n° 10.024/19 e Lei 8.666/93) 
 

 

Ilustríssimo Senhor Pregoeiro Welton Ademir Ferreira e equipe de apoio, a empresa 

Florença Caminhões S.A. CNPJ: 09.091.832/0001-35 Insc. Est.: 90.440.460-80. Endereço: 

Rodovia Contorno Leste, BR 116, 17317 - CEP 83.020-712 - Braga - São José dos Pinhais – 

Paraná, por intermédio de seu representante legal, o Sr. Marco Pólo Mafra Strait portador da 

Carteira de Identidade nº. 5.210.798-9 e do CPF nº. 752.945.599-00, vêm, respeitosamente, 

com fundamento no Artigo 41, § 2º da Lei nº 8.666/1993 e item “IMPUGNAÇÃO AO EDITAL” 

do Edital do Pregão Eletrônico nº 007/2022 – Processo Eletrônico n° 007/2022, interpor 

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL DE LICITAÇÃO.  

Como empresa interessada no procedimento licitatório em epígrafe, vem oferecer, 

acima referenciado, pelas razões a seguir, requerendo para tanto sua apreciação, julgamento e 

admissão. A presente impugnação pretende afastar do presente procedimento licitatório, 

exigência feita em extrapolação ao disposto no estatuto que disciplina o instituto das licitações, 

com intuito inclusive, de evitar que ocorra restrição desnecessária do universo de possíveis e 

capacitados competidores, obstando a BUSCA DA CONTRATAÇÃO MAIS VANTAJOSA, 

senão vejamos:  

Do edital: 
 

“ANEXO 01 

 

OBJETO: O presente Pregão tem por objeto Aquisição de um caminhão prancha, 

conforme condições e especificações constantes no Edital e neste Termo de Referência.  

 

1.1 TERMO DE REFERÊNCIA DO OBJETO  

 

Lote 001 

http://www.jusbrasil.com.br/topicos/11306164/artigo-41-da-lei-n-8666-de-21-de-junho-de-1993
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/11306104/parágrafo-2-artigo-41-da-lei-n-8666-de-21-de-junho-de-1993
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1027021/lei-de-licitações-lei-8666-93
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Código 042487 

 

 

Caminhão 0 km (6x4), motor diesel de 06 cilindros, potência mínima de  

Caminhão 0 km (6x4), motor diesel de 06 cilindros, potência mínima de 275 CV, 

gerenciador eletrônico, carga útil máxima, transmissão automatizada/manual entre 6 a 16 

marchas à frente e 1 à ré (eixo traseiro com redução), computador de bordo, ar condicionado, 

vidros elétricos, direção hidráulica integral, embreagem pneumática, um reservatório de 

combustível de 210 a 275 litros, tacógrafo original de fábrica, pbt de até 24.000 kg, freio de 

serviço a ar comprimido, freio de estacionamento câmara de mola acumuladora, freio motor 

eletropneumático/válvula de obstrução dos gases de escape, freio a ar com tambor nas rodas 

dianteiras e traseiras, distância entre eixos compatível com a instalação da plataforma, pneus 

275/80R22,5 16 lonas e com itens essenciais para troca de pneu (macaco, triângulo de 

sinalização, chave de roda com pneu de estepe completo e com manual do veiculo. 

Implemento: Prancha para transporte de máquinas com tamanho de 2,80 metros de largura por 

11 metros de comprimento, na cor verde bandeira, com guincho para carregamento, sapata 

com pistão atrás automática hidráulica, com placas de identificação especificando o 

comprimento do caminhão e faixas refletivas laterais e pára-choque traseiro, pistão para o 

braço, com plataformas laterais para ajuste do tamanho da máquina, com assoalho em 

segmentos de placas, comando hidráulico, rampas traseiras hidráulicas, bomba de combustível 

com registradora caixa de ferramenta e para-lamas de aço apara barro, reforço tipo espinha.  

 

APONTAMENTO 

 

 Fato é que, da análise do referido Edital foi possível detectar vícios, cujos deverão ser 

imediatamente sanados, sob pena de se anular todo o procedimento, uma vez que o aludido 

instrumento convocatório poderá estar equivocado ou até direcionado, pois o referido edital, 

menciona em seu termo de referência do objeto: 

 

- embreagem pneumática, 

 

FUNDAMENTAÇÃO 

 

- Nosso veículo, produzido pela CNH Industrial Brasil Ltda da marca IVECO, modelo 

TECTOR 260E30 6X4 + opcionais, tipo cabine chassi, o qual, atende completamente todas as 

determinações do “Termo de Referência do Objeto”, em referência a embreagem. Pois nosso 

TECTOR 260E30 6X4 possui embreagem do tipo acionamento monodisco a seco com 

acionamento hidráulico com assistente pneumático (podendo ser chamado de sistema 

hidropneumático). 
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- Pois nenhum sistema de embreagem poderá ser pneumático, pois o mecanismo 

deverá ser lubrificado no momento de seu funcionamento, caso contrário não funcionará. 

 

- Em busca de maiores informações, afirmamos que ao manter a informação apontada, 

o Edital estará impondo restrição desnecessária dos possíveis participantes como as seguintes 

marcas: 

- Mercedes Benz do Brasil; 

- Volvo do Brasil; 

- Volkswagen Caminhões e Ônibus; 

 

- Pois todas as marcas citadas possuem o mesmo tipo de embreagem.  

 

Nosso produto terá sua participação restrita. 

 

Desta forma devemos mencionar: 

“Direcionar o edital de uma compra com as características de determinado conjunto de 

fornecedores não tem nenhuma convergência com o trabalho de especificar corretamente o 

objeto pretendido para um determinado processo de licitação.” - conforme entendimento do 

TCU no Acórdão 641/2004 – Plenário.” 

“Visa à concorrência pública fazer com que o maior número de licitantes se habilitem 

para o objetivo de facilitar aos órgãos públicos a obtenção de coisas e serviços mais 

convenientes a seus interesses. Em razão deste escopo, exigências demasiadas e rigorismos 

não consentâneos com a boa exegese da lei devem ser arredados.” (RDP 14:240)  

Conforme exposto, a Doutrina e a Jurisprudência são unânimes ao afirmar que a 

licitação deve buscar o maior número de participantes, estimulando a concorrência, vez que a 

Administração só tem a ganhar ao receber diversas propostas, de onde certamente surgirá 

aquela mais interessante e vantajosa para o erário e, indiretamente para toda a coletividade.  

Deste modo, concluímos que a manutenção do presente edital caracteriza violação aos 

princípios da Legalidade, Isonomia e Competitividade, aqui aplicáveis por força de expressa 

previsão legal, artigo 3º da Lei 8666/93, maculado de vício de nulidade o presente processo 

licitatório.  

Pode-se afirmar que a licitação é um conjunto de atos vinculados que visa a selecionar 

a proposta mais vantajosa para a administração, e consequentemente, quem vai contratar 

como o poder público ou privado. A finalidade da licitação será sempre a obtenção de um 

objeto, nas melhores condições para a administração, podendo ser uma obra, serviço, 

compras, alienação, concessão, permissão ou locação, os quais poderão ser contratados com 
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os particulares.  

“O Tribunal de Contas da União entende que, a licitação objetiva garantir a 

observância do princípio constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa 

para a administração, de maneira a assegurar oportunidade igual a todos os interessados e 

possibilitar o comparecimento ao certame do maior número possível de concorrentes” 

(TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO, 2006, p.6).  

Isonomia: vem do grego "iso", igual + "nomos", lei + "ía", abstrato e significa, 

literalmente, lei que igual, que estabelece a justiça mediante a igual de direitos a todos usando 

os mesmos critérios.  

Desejamos apontar alguns Fundamentos da Licitação, os quais são norteados por 

sistemas jurídicos, contudo, foi considerado sobre alguns deles de forma simples. 

- O princípio da legalidade: como princípio geral previsto no art. 5º, II, da Constituição 

de 1988, segundo o qual “ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer senão em virtude 

de lei”, obriga a administração pública, quando da compra, obra, contratação de serviços ou 

alienação, a proceder de acordo com o que a Constituição Federal e Leis preveem. A não 

observação desse princípio terá como consequência a nulidade do processo licitatório. 

- O princípio da isonomia: é assegurada a igualdade no tratamento a todos quantos 

venham participar do certame licitatório. 

- O princípio da competitividade: garante a livre participação a todos, porém, essa 

liberdade de participação é relativa, não significando que qualquer empresa será admitida no 

processo licitatório. Por exemplo, não faz sentido uma empresa fabricante de remédios 

tencionar participar de um processo de licitação, quando o objeto do certame seja compra de 

ônibus. 

- O princípio da impessoalidade: para evitar a preferência por alguma empresa 

especificamente, cuja não observação implicaria prejuízo para a lisura do processo licitatório. 

Caso isso seja declarado, será decretada a nulidade do processo, desta forma no âmbito 

institucional, “compliance”. 

* Compliance: é o conjunto de disciplinas para fazer cumprir as normas legais e 

regulamentares, as políticas e as diretrizes estabelecidas para o certame ou negócio e para as 

atividades da instituição ou empresa, bem como evitar, detectar e tratar qualquer desvio ou 

inconformidade que possa ocorrer. 

- O princípio da publicidade: que visa publicar, vincular ao diário oficial, tornar a 

futura licitação conhecida aos interessados e a sociedade em geral. Outra função desse 

princípio é garantir ao cidadão o acesso à documentação referente à licitação, bem como sua 

participação em audiências públicas, nas hipóteses previstas no art. 39, da Lei nº 8.666/93. 
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Podemos citar como exemplo, as consultas as atas, para saber quais foram os 

participantes, lances e arrematante. Pois a licitação busca atender de forma coletiva o 

interesse público na escolha, assim como no julgamento da melhor proposta. 

- O princípio da economicidade: administração pública deve saber definir quando, 

quanto, o que, e por que vai comprar, ou a opção locar ou terceirizar, auxiliando a aplicação 

dos recursos públicos com zelo e eficiência. 

- Princípio da indisponibilidade: o interesse público ou privado, cujo obriga o 

administrador a buscar sempre a contratação mais vantajosa para a administração;  

- Princípio da igualdade dos administradores: do qual advém a obrigatoriedade de a 

administração tratar igualmente os administrados que estejam em igualdade de situação, ou 

seja, o administrador deve oferecer iguais oportunidades aos interessados em participar do 

certame.  

 

PEDIDO 

 

Pelo exposto, nota-se vício insanável no Edital do Pregão Eletrônico nº 007/2022 – 

Processo Eletrônico n° 007/2022, que fere os fundamentos de uma licitação pública tornando 

impossível a NOSSA participação no certame. Pedimos que V.S.ª, na atribuição de 

representante legal, da empresa Florença Caminhões S.A., que modifique o edital no item: 

“ANEXO 01 

 

OBJETO: O presente Pregão tem por objeto Aquisição de um caminhão prancha, 

conforme condições e especificações constantes no Edital e neste Termo de Referência.  

 

1.1 TERMO DE REFERÊNCIA DO OBJETO  

 

Lote 001 

Código 042487 

De: - …embreagem pneumática,… 

 

Para: - …embreagem hidráulica ou superior,… 

 

 

 

CONCLUSÃO  
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Conforme explicitado, desse modo, face à jurisprudência aplicada e vasta doutrina 

administrativista que apoia a ampla competitividade, outra solução não há senão o acolhimento 

das razões acima elencadas, para que o edital em espécie seja reformulado.  

 

São José dos Pinhais/Pr, 12 de janeiro de 2022. 

 

 

 

 

ENG. MARCO PÓLO MAFRA STRAIT - ESP. 
CONFEA/CREA PR-119419/D 

VENDAS GOVERNO 
FLORENÇA CAMINHÕES S/A    

CNPJ/MF SOB N° 09.091.832/0001-35 


